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A perspectiva de futuro e o 
potencial de transformação 
social e econômica a partir 
da ciência oceânica

Jana Menegassi del Favero e Mariana Martins de Andrade

Recursos humanos das ciências do mar no BrasilA ciência 
oceânica no Brasil é feita por cientistas que são, em sua maioria, 
formados em cursos de pós-graduação (mestrado e doutorado) de 
universidades públicas. Segundo o Grupo Técnico Formação de 
Recursos Humanos em Ciências do Mar (PPG-Mar) da Comissão 
Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), as ciências do 
mar são a área do conhecimento dedicada à produção e disseminação 
de saberes sobre os componentes, processos e recursos do ambiente 
marinho e zonas de transição. Para ser considerado um programa de 
pós-graduação em ciências do mar, sua linha de pesquisa ou sua pro-
dução (dissertações e teses) precisam se enquadrar majoritariamente 
na definição de ciências do mar supracitada, geralmente no âmbito 
da oceanografia, engenharia de pesca, engenharia de aquicultura, 
biologia marinha e geofísica marinha [1]. 

Em um país margeado por 8.500 km de costa, distribuída em 17 
estados, o PPG-Mar identificou em 2012 – o último censo realizado 
– apenas 28 programas de pós-graduação em ciências do mar, que 
em 49 cursos (28 de mestrado e 21 de doutorado) formaram um 
total de 310 mestres e 80 doutores. O número de dissertações e teses 
com temas relacionados às ciências do mar cresceu rapidamente nos 
últimos anos – não chegava a 100 em 1997 e ultrapassou 500 em 
2009 [1]. Além do crescente interesse pelas questões relacionadas 
aos ambientes marinho e costeiro, a exigência de um investimen-
to de no mínimo 1% do valor da produção bruta dos campos de 
petróleo em ciência e tecnologia nos contratos de concessão para a 
exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e/ou gás natu-
ral resultou em um elevado aporte de recursos ao meio acadêmico a 
partir dos anos 2000 pelas empresas petrolíferas, ajudando a suprir 
a deficiência no conhecimento das condições abióticas e biológicas 
que afetam a extração do petróleo no oceano.

A formação de profissionais na pós-graduação acompanha 
ciclos de desastres ambientais no país, uma vez que o financia-
mento de muitos dos projetos de pesquisa é condicionado a tais 
eventos. Assim se dá a “ciência de catástrofes”, em crescente au-
mento. O próprio Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 
(MCTI), dentro do seu programa Ciência no Mar, instituiu uma 
linha temática para a gestão de riscos e desastres. Em 2019, O 
MCTI financiou R$ 7,5 milhões para suplementação de projetos 
de pesquisa que contribuam com o enfrentamento emergencial 
do derramamento de óleo que ocorreu no litoral do Nordeste no 
mesmo ano.



24

O C E A N O /a r t i g o s

A formação de profissionais que investiguem e advoguem por 
um oceano sustentável, justo e saudável, demanda uma tradução 
dos incentivos da Década para realidades locais, ajustadas para as 
estruturas, instituições e políticas públicas disponíveis. Infiltrar 
demandas globais e coletivas em sistemas de gestão pontuais du-
rante os próximos 10 anos exigirá holofote e planejamento sobre 
o tema para que as ações percolem as políticas públicas e entrem 
para a agenda de longo prazo, algo extremamente desafiador para 
o Brasil.

O cenário atual, porém, mostra que a gestão eficaz dos recur-
sos e ecossistemas marinhos tem sido prejudicada pela falta de in-
formações sistematizadas sobre os impactos antrópicos no oceano 
[2]. Esforços coordenados por diversos setores da sociedade, como 
indústria, pesquisadores e governos podem subsidiar a criação de 
redes de coleta e processamento de dados, baseadas em abordagens 
de ciência cidadã e abordagem ecossistêmica. 

O Programa de Pesquisa Ecológica de Longa Duração 
(PELD), iniciativa do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), desde 1999 fomenta a amos-
tragem de dados sobre os ecossistemas e sua biota associada em 
longas séries temporais. Tais informações são de extrema relevân-
cia para o Brasil, que em 2020 conta com 34 pontos monitora-
dos, incluindo 12 regiões da zona costeira e marinha brasileira 
– áreas de estudo de diversos profissionais sendo formados nas 
ciências do mar no país. O conhecimento produzido pelo pro-
grama alimenta o Sistema de Informação sobre a Biodiversidade 
e os Ecossistemas Brasileiros e tem um enorme potencial para 
contribuir com um oceano transparente, acessível, e que pode 
dar suporte para as inovações tecnológicas, institucionais e so-
ciais necessárias e baseadas em ciência, para o desenvolvimento 
de novas formas de gestão do espaço e recursos do mar. 

Superar o ciclo de “ciência de catástrofe” no Brasil requer a va-
lorização de programas como o PELD e a conexão dos centros de 
pesquisa com as estruturas de gestão ambiental, para que o conhe-
cimento produzido seja traduzido em políticas públicas coerentes 
com os resultados esperados na Década e a formação de recursos 
humanos encontre estímulos e tempo para desenvolver soluções 
coincidentes com o século XXI.

As mudanças geopolíticas de 2010 para cá, acompanhadas de 
desastres ambientais de repercussão mundial, foram cruciais para 
ditar o caminho da ciência e tecnologia no mundo ao longo dos últi-
mos anos [3]. Alguns países expandiram suas relações internacionais 
e de cooperação que favoreceram a preparação do terreno para uma 
década de dedicação ao oceano, como as Filipinas, que tem investido 
fortemente em ferramentas para mitigar o risco de ciclones e outros 
eventos extremos. Outros países, como é o caso do Brasil, vivenciam 
uma forte queda no investimento em ciência e negligência na con-
servação ambiental, o que desagrega a comunidade de profissionais 
e enfraquece a infraestrutura institucional disponível para garantir a 
implementação da Década.

Há no Brasil uma enorme carência por sistemas de monitora-
mento e avaliação de fenômenos e características do oceano que 
permitam o envolvimento e dedicação de pesquisadores de forma 
contínua. Portanto, tanto a previsão de eventos extremos ou catás-
trofes, como o desenvolvimento de estratégias de mitigação para 
os mesmos, frequentemente partem de um cenário de ausência de 
séries históricas e informações sistematizadas para subsidiar o desen-
volvimento de soluções.

Por esse motivo, processos intergovernamentais como as Metas 
de Aichi, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, a Conven-
ção da Diversidade Biológica e o Acordo de Belém, que fomentam 
de forma contínua o desenvolvimento de medidas para a conserva-
ção dos ecossistemas marinhos e costeiros são fundamentais para 
guiar a pesquisa científica na busca de soluções em conjunto para 
problemas no meio ambiente marinho.

Como uma forte aliada a esse princípio, a Década das Nações 
Unidas da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentá-
vel inaugura um incentivo às ciências do mar, traduzido em metas 
orientadas para soluções e resultados amplos e integrados. Valorizar, 
planejar e implementar ações coerentes com tais soluções e metas, 
passa pelo desenvolvimento de pessoas que vão produzir conheci-
mento científico e tecnológico, valorizar formas de conhecimento 
locais e tradicionais e transformar essas informações em mensagens 
cativantes que carreguem um legado de reconstruir uma relação har-
mônica da sociedade com o oceano após 2030.

O potencial da Década no Brasil A fase de planejamento da 
Década no Brasil, de 2019 a 2020, apresentou para a comunidade 
das ciências do mar uma oportunidade de elencar perguntas de 
pesquisa nacionais e regionais. Direcionar investimento para o 
capital humano atender a esses questionamentos permitirá que 
as estruturas de implementação da Década no Brasil capilarizem 
a responsabilidade pelos objetivos e ações já levantados pelas ofi-
cinas subnacionais. Com as perguntas disponíveis e assimilação 
das responsabilidades, espera-se pela criação de novos projetos 
de pesquisa, extensão e comunicação científica, bem como no-
vos instrumentos público-privados para investimento e novos 
modelos de negócios.

A carreira acadêmica nas ciências do mar, embora rica em as-
suntos e disciplinas, é frequentemente blindada de experiências 
interdisciplinares. Existem oportunidades e casos de sucesso, con-
tudo, editais, acordos e contratos aos quais os pesquisadores da 
pós-graduação estão normalmente ligados, reforçam um sistema 
de formação de especialistas que pouco estimula a interação com 
outras áreas de pesquisa. Esse reforço na formação de nichos acadê-
micos é uma limitação para o desenvolvimento de ações e pesqui-
sas capazes de acomodar soluções orientadas pelos sete resultados 
esperados para a Década (figura 1), que visam resolver desafios 
em escala planetária e que precisam ser assimilados em inúmeras 
escalas de tempo, espaço e gestão.
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Promover uma ciência oceânica sustentável que atenda às neces-
sidades das gerações atuais e futuras demanda uma transformação 
profunda do entendimento dessa área de pesquisa e atuação. Os re-
sultados esperados da Década contemplam e valorizam a geração de 
conhecimento de base –  a biologia, física, química e geologia puras 
–, mas somam também uma conexão com a cidadania, a equidade 
de gênero, as vulnerabilidades urbanas e sociais e as relações inter-
nacionais, também presentes nas propostas da Agenda 2030 que 
alicerça os objetivos da Década.

Mudar uma trajetória do vagaroso incentivo à ciência e histórico 
de desigualdades persistentes e crescentes nas zonas costeiras, entre 
cientistas e povos oceânicos brasileiros, exigirá um compromisso 
com a equidade para subsidiar a formação de recursos humanos inte-
grantes do ecossistema de profi ssionais atuantes das ciências do mar, 
e uma governança inclusiva que planeja a longo prazo e considera 
um cenário de justiça geracional. 

as mulheres na ciência OceânicaO objetivo do desenvolvimento 
sustentável das Nações Unidas número 5 visa alcançar a igualdade 
de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas. Se estamos 
abordando aqui as perspectivas para o futuro e o potencial de trans-
formação social e econômica a partir da ciência oceânica, precisamos 
ter um olhar crítico para quem faz a ciência e questionar: há equidade 
de gênero no ambiente de trabalho e de estudo dos cientistas do mar? 
Ressalta-se aqui o uso da palavra equidade no lugar de igualdade, 
pois a primeira está ligada à busca por justiça e por oportunidades 
iguais, independente do sexo, tendo em conta que nem todos são 
iguais e possuem necessidades distintas. 

Um jeito simplista de medir a igualdade de gênero nas ciências 
oceânicas seria comparar o número de homens e mulheres dentro de 
um departamento, centro, instituto ou universidade para dizermos 
se há igualdade entre sexos. No Instituto Oceanográfi co da Univer-
sidade de São Paulo, por exemplo, estão matriculados 54 homens e 
73 mulheres em seus cursos de pós-graduação. Porém, sabe-se que a 
representatividade das mulheres diminui quanto mais se avança na 
carreira acadêmica e, ao analisarmos o corpo docente do mesmo ins-
tituto, observamos que ele é formado por 19 mulheres e 27 homens. 

A queda de representatividade das mulheres também ocorre 
em cargos de liderança. Das posições de liderança nos 21 Insti-
tutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCTs) de Ecologia e 
Meio Ambiente, apenas seis são ocupadas por mulheres; e, des-
tes, apenas um é relacionado ao tema oceano, o INCT Antártico 
de Pesquisas Ambientais.

Assim, visando não apenas apresentar números, mas também 
contextualizar e discutir o tema “mulheres nas ciências do mar”, 
a plataforma de divulgação científi ca Bate-Papo com Netuno vem 
publicando textos sobre a temática desde 2015. Nota-se que muitos 
dos problemas apresentados e discutidos pela plataforma são mais 
frequentes para mulheres do que para homens cientistas e que eles 
ocorrem independentemente da área do conhecimento: relaciona-
mentos abusivos na pós-graduação; desenvolvimento de depressão, 
crise de ansiedade e síndrome do impostor; mudança de carreira 
guiada pela família; queda de produtividade durante e/ou após a 
gestação; preconceitos e julgamentos de falta de aptidão ou de capa-
cidade para a realização de certa atividade; entre tantos outros exem-
plos que, muitas vezes, desmotivam jovens pesquisadoras a seguir a 
carreira acadêmica. 

É possível perceber que não basta apenas comparar números 
para avaliar se há equidade entre sexos. Em um texto publicado no 

figura 1 - Representação dos sete resultados esperados 
para a Década das Nações Unidas da Ciência Oceânica 
para o Desenvolvimento Sustentável
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site do Bate-Papo com Netuno [4], a professora Juliana Leonel, da 
Universidade Federal de Santa Catarina, discute outros fatores que 
precisam ser considerados: salários que são reflexos da progressão na 
carreira, que leva em conta a produtividade; a maternidade e pater-
nidade afetando de forma distinta a carreira de mulheres e homens; 
falta de comprometimento das instituições em dar suporte à carreira 
das mulheres e ao combater assédios.

Além de todos os problemas citados acima, as cientistas do 
mar precisam lidar com o fato de, muitas vezes, os trabalhos de 
campo ou as atividades acadêmicas ocorrerem de modo confina-
do, a bordo de navios, barcos de pesca, plataformas de petróleo, 
entre outros locais mais suscetíveis para a ocorrência de assédio. 
Em uma pesquisa realizada pelas redes sociais do Bate-Papo 
com Netuno [5], de um total de 117 mulheres respondentes, 
67% relataram que já foram assediadas e 71% afirmaram co-
nhecer pelo menos uma mulher que já havia sofrido algum tipo 
de assédio enquanto estavam embarcadas, quer seja ele moral, 
de descredibilização intelectual e física, até mesmo sexual e es-
tupro. Em 99% dos casos o agressor era do sexo masculino e em 
44% das vezes ele ocupava posição hierárquica superior. Como 
consequências, as mulheres assediadas apresentaram insatis-
fação no trabalho, queda de performance, impactos na saúde 
física e mental. Os efeitos do assédio são ainda mais graves 
quando o(a) assediador(a) possui nível hierárquico superior e 
quando a vítima é jovem [6, 7], o que coincide com a maioria 
dos casos levantados pela equipe do Bate-Papo com Netuno. 
Sabendo que assédios são uma das razões para o abandono da 
carreira, ao permitir que profissionais plenamente capacitados 
passem por situações de assédio, estamos permitindo também 
o desperdício dos investimentos financeiros e de tempo reali-
zados, perdendo potenciais talentos e nos distanciando da tão 
almejada equidade de gênero.

As oficinas subnacionais da Década do Oceano que ocorreram 
de agosto a dezembro de 2020 mostraram uma participação ma-
joritariamente feminina em todas as regiões costeiras do Brasil, 
ressaltando o interesse das mulheres de atuarem pela conservação 
do oceano. É imprescindível garantir a essas mulheres que atuam 
ou que virão a atuar na ciência oceânica um ambiente de trabalho 
e/ou de estudo justo e seguro. Um primeiro passo necessário con-
siste em levantar números e indicadores sobre questões de gênero 
na ciência oceânica, pois informações sobre o tema são escassas. 
Precisamos também de uma formação sobre questões de gênero em 
todos os cursos de ensino superior e de financiamento de projetos, 
bolsas e prêmios exclusivo para mulheres, pois só assim criaremos 
modelos para que as mulheres se enxerguem em posições de poder.  
Além disso, é preciso ajudar as mães a enfrentarem os problemas 
gerados ao dividir o tempo entre cuidar da família e realizar es-
tudos e/ou pesquisas: oferecer berçários e creches de qualidade, 
ter licença parental para o cuidador primário, independente do 
sexo, instrução para os comitês de seleção ignorarem lacunas no 

currículo devido a vazios relacionados ao tempo desprendido para 
cuidar da família, entre tantos outros exemplos factíveis de serem 
realizados. Agora resta saber o que os órgãos competentes preten-
dem fazer para garantir esse ambiente de trabalho e/ou de estudo 
saudável e combater vieses de gênero existentes.

A transição das gerações A transição de Década em 2020, vem 
acompanhada por inúmeros debates socioambientais cruciais para o 
incentivo a uma relação mais sustentável e próspera com o planeta. 
Situações sistêmicas de desigualdades e injustiças ambientais estão 
embutidas nos sistemas políticos e econômicos existentes, e são re-
sultado do histórico e de normas vigentes na economia e gestão do 
oceano [8]. A falta de equidade no acesso aos recursos naturais pelas 
populações vulneráveis, nas oportunidades profissionais distribuídas 
por gênero, na distribuição de poder para a tomada de decisões para 
um futuro de desenvolvimento sustentável são algumas das pautas 
levantadas por jovens pesquisadores e ativistas.

Mudar uma trajetória histórica de desigualdades persistentes e 
injustiças geracionais exigirá lideranças fortes, modelos de gover-
nança inclusivos, planejamento de longo prazo e vozes cativantes 
que sejam capazes de mobilizar grupos sociais por um compromisso 
com a sustentabilidade. Exemplos desse movimento jovem estão 
presentes na história do desenvolvimento sustentável e são valiosas 
contribuições para a geração que hoje desponta em diversos países, 
chamando a atenção pela emergência de alterar o legado de negli-
gência com o planeta deixado pelas gerações anteriores. 

Pautas que discutem política e defendem a ciência se somam 
ao coro impaciente de vozes que alertam para o comprometimen-
to do bem-estar humano pelos efeitos das mudanças climáticas e 
do modelo econômico centrado na extração de recursos naturais. 
A produção e transmissão de conteúdo favorecidas pela tecnologia 
e o advento das redes sociais são um ativo positivo na mobilização e 
conexão entre jovens do mundo todo, que se apropriam da tarefa de 
advogar pelo futuro do oceano e do planeta como um propósito de 
liberdade, colaboratividade e prosperidade. 

Essa força ativista também mobiliza organizações governamen-
tais e intergovernamentais no investimento de movimentos lidera-
dos pela juventude. O grupo de Jovens Embaixadores do Atlântico 
(All-Atlantic Ocean Youth Ambassadors) é fruto do Acordo de Coo-
peração Científica de Belém [9], assinado entre Brasil, África do Sul 
e Comissão Europeia. O grupo formado em 2019, com 23 jovens 
de 15 países margeados pelo Oceano Atlântico, assumiu a tarefa de 
começar a pensar uma estratégia de comunicação e cultura oceânica 
compartilhada entre a comunidade Atlântica e é um primeiro pas-
so para comportar e subsidiar novos modelos de envolvimento das 
gerações mais recentes. Esse é um caso específico de incentivo que 
precisa ser qualificado para valorizar as conexões e as pautas locais 
de cada indivíduo. 

Muitos outros movimentos jovens, que já levantam essa bandei-
ra há alguns anos, precisam ser reconhecidos pela qualidade de  
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conteúdo que somam ao debate, exemplo de modelo de cooperação 
entre setores e países, engajamento e mobilização de comunidades e 
visão de futuro para a economia azul. Casos como a Sustainable Ocean 
Alliance, o Youth Climate Leaders e o Engajamundo terão durante a 
Década do Oceano uma oportunidade fantástica de se fortalecerem 
como movimentos e/ou modelos de inovação socioambientais capa-

zes de incorporar em seus princípios ações que contemplem estra-
tégias e políticas cativantes, baseadas em ciência para superar in-
justiças geracionais e desigualdades sociais com sustentabilidade.

cOnsiderações finais Os recursos humanos que o Brasil forma 
hoje já são infl uenciados por concepções de mundo que tratam os 
desafi os do século XXI de forma cosmopolita e indissociável. Porém, 
é primordial que as estruturas acadêmicas, as agências de fomento e 
os acordos de cooperação entre países visualizem a oportunidade de 
mudança que a Década do Oceano apresenta para superar desafi os 
socioambientais transversais à diversidade de profi ssionais, gêneros 
e gerações nas ciências do mar. Pesquisadores e ativistas interdisci-
plinares e conectados com as demandas sociais serão cada vez mais 
requeridos para o futuro e precisam estar preparados para suprir 
metas como as dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, 
lidar com a emergência climática e fortalecer a ciência no panorama 
geopolítico. É importante que cientistas do mar se vejam represen-
tados pelos resultados esperados pela Década do Oceano e possam 
argumentar que contribuem com a ciência que precisamos para o 
futuro que queremos. 
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 A 
construção de um futuro sustentável passa por 
mudanças de comportamento de todos nós, de 
indivíduos a instituições. A Década da Ciência 
Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável 
(2021-2030) [1], também conhecida por Déca-

da do Oceano, é um convite para atuarmos de forma proativa, 
integrada, revendo conceitos e ações, e construindo as mudanças 
necessárias para atingirmos o tão sonhado e necessário desenvol-
vimento sustentável. A oportunidade de mudança e de contribuir 
para esse futuro melhor e possível já começou e é um convite para 
participação ativa e colaborativa de toda a sociedade – indepen-
dente do setor de atuação, da distância de residência do mar ou dos 
conhecimentos atuais sobre o oceano que cada um possui. 

Como destacado no nome, a Década da Ciência Oceânica para 
o Desenvolvimento Sustentável possui características essenciais 
que formam uma chance única de transformação. A primeira é a 
de que esta é a Década da Ciência Oceânica, reconhecendo assim 
o papel central da ciência em nossa sociedade. A segunda é a de ser 
a ciência oceânica orientada para o desenvolvimento sustentável, 
ou seja, o olhar científico buscando melhoria da qualidade social, 
ambiental, econômica e cultural de todos de forma integrada ao 
longo do tempo futuro. Assim, a Década do Oceano possibilitará 
abordar os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Agenda 2030 [2] a partir do ODS 14: vida na água. Mais do que 
abordar o ODS 14 em si, a Década do Oceano traz o convite para 
um plano de ação em que todos os ODS sejam trabalhados con-
juntamente a partir da zona costeira e do oceano como exemplos 
de construção para um futuro sustentável. 

A zona costeira apresenta uma grande diversidade de am-
bientes, de culturas tradicionais, de grandes cidades e atividades 
econômicas [3]. Consequentemente, essas áreas apresentam uma 
mistura de riquezas e impactos de ações humanas. Além disso, são 


